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PARECER ÚNICO Nº  (SEI) 54501871

INDEXADO AO
PROCESSO: PA COPAM: SITUAÇÃO:

Licenciamento Ambiental SLA no  1490/2022 Sugestão pelo deferimento

FASE DO
LICENCIAMENTO:

Renovação de Licença de
Operação VALIDADE DA LICENÇA: 10 anos

 

EMPREENDEDOR: CSN CIMENTOS BRASIL S.A CNPJ: 60.869.336/0083-
63

EMPREENDIMENTO: MINAS MATA DO RIBEIRÃO E FAZENDA
INVERNADA CNPJ: 60.869.336/0083-

63

MUNICÍPIO: PRADOS ZONA: Rural

COORDENADAS GEOGRÁFICAS
(DATUM): SIRGAS 2000 LAT/Y 7.657.303 LONG/X 597.358

LOCALIZADO EM UNIDADE DE CONSERVAÇÃO:

 INTEGRAL  ZONA DE
AMORTECIMENTO USO

SUSTENTÁVEL   X NÃO

BACIA
FEDERAL: Rio Grande BACIA

ESTADUAL: Vertentes do Rio Grande

UPGRH: GD2 – Bacia Hidrográfica Vertentes do
Rio Grande SUB-BACIA: Rio Elvas
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CÓDIGO: PARÂMETRO ATIVIDADE PRINCIPAL DO EMPREENDIMENTO (DN COPAM
217/17):

A-02-07-0 Produção Bruta (t/ano) Lavra a céu aberto - Minerais não metálicos, exceto rochas
ornamentais e de revestimento

CÓDIGO: PARÂMETRO DEMAIS ATIVIDADES DO EMPREENDIMENTO (DN COPAM
217/17):

A-05-04-6 Área útil (ha) Pilha de rejeito/estéril – rochas ornamentais e de revestimento

A-05-01-0 Capacidade instalada Unidade de Tratamento de Minerais - UTM, com tratamento a
seco

Classe do empreendimento  4 Porte G

CRITÉRIO LOCACIONAL INCIDENTE:

Não há incidência de critério locacional

CONSULTORIA/RESPONSÁVEL TÉCNICO: REGISTRO:

Fernando Antônio Sasdelli Gonçalves CREA MG 54019/D

Débora Carla Teixeira Bernardes CREA MG 180926/D

João Marcos Rezende Sasdelli CREA MG 207756/D

AUTO DE FISCALIZAÇÃO: 168922/2022 DATA: 20/09/2022

EQUIPE INTERDISCIPLINAR MATRÍCULAASSINATURA

Vinicius Souza Pinto – Gestor Ambiental 1.398.700-3  

De acordo: Eridano Valim dos Santos Maia –
Diretor Regional de Regularização Ambiental 1.372.419-0  

De acordo: Frederico Augusto Massote Bonifácio –
Diretor Regional de Controle Processual 1.364.259-0  

 

Documento assinado eletronicamente por Eridano Valim dos Santos Maia,
Diretor, em 10/10/2022, às 17:13, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017.
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acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 54501483 e o código CRC BBE4BAD8.

Referência: Processo nº 1370.01.0048555/2022-43 SEI nº 54501483

Parecer Técnico 154 (54501483)         SEI 1370.01.0048555/2022-43 / pg. 3

https://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/completa/completa.html?tipo=DEC&num=47222&comp=&ano=2017
https://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/completa/completa.html?tipo=DEC&num=47222&comp=&ano=2017
http://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0


GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável 
Subsecretaria de Regularização Ambiental - SURAM 
Superintendência Regional de Meio Ambiente – Sul de Minas 

 

 

 

 
INDEXADO AO PROCESSO: PA COPAM: SITUAÇÃO: 

Licenciamento Ambiental SLA no 1490/2022 Sugestão pelo deferimento 

FASE DO LICENCIAMENTO: Renovação de Licença de Operação  VALIDADE DA LICENÇA: 10 anos 

 

PROCESSOS VINCULADOS CONCLUÍDOS:  PA COPAM: SITUAÇÃO: 

Licença de Operação – Faz Invernada LAS/RAS no 
055/2019 

11965/2017/003/2019 Licença válida 

Licença de Operação – Mata do Ribeirão RevLO no 
079/2012 

12266/2006/001/2017 Licença válida 

Licença de Operação Ampliação – LO no 1826/2020 SLA no 1826/2020 Licença válida 

Outorga – Captação em poço tubular  SIAM 55310/2021 Processo deferido  

 

EMPREENDEDOR: CSN CIMENTOS BRASIL S.A. CNPJ: 60.869.336/0083-63 

EMPREENDIMENTO: 
MINAS MATA DO RIBEIRÃO E FAZENDA DA 
INVERNADA 

CNPJ: 60.869.336/0083-63 

MUNICÍPIO: PRADOS ZONA: Rural 

COORDENADAS GEOGRÁFICAS 
(DATUM): SIRGAS 2000 

LAT/Y  21°10’ 56” LONG/X 44°03’42” 

LOCALIZADO EM UNIDADE DE CONSERVAÇÃO: 

 INTEGRAL   ZONA DE AMORTECIMENTO   USO SUSTENTÁVEL    X NÃO 

BACIA FEDERAL:  Rio Grande BACIA ESTADUAL: Vertentes do Rio Grande 

UPGRH:  
GD2 – Bacia Hidrográfica Vertentes do 
Rio Grande 

SUB-BACIA: Rio Elvas 

CÓDIGO: PARÂMETRO ATIVIDADE PRINCIPAL DO EMPREENDIMENTO (DN COPAM 217/17): 

A-02-07-0 
Produção 

Bruta (t/ano) 
Lavra a céu aberto - Minerais não metálicos, exceto rochas ornamentais e de revestimento 

CÓDIGO: PARÂMETRO DEMAIS ATIVIDADES DO EMPREENDIMENTO (DN COPAM 217/17): 

A-05-04-6 Área útil (ha) Pilha de rejeito/estéril – rochas ornamentais e de revestimento 

A-05-01-0 
Capacidade 
instalada 

Unidade de Tratamento de Minerais - UTM, com tratamento a seco 

Classe do empreendimento  4 Porte G 

CRITÉRIO LOCACIONAL INCIDENTE:  

 Não há incidência de critério locacional  

CONSULTORIA/RESPONSÁVEL TÉCNICO: REGISTRO: 

Fernando Antonio Sasdelli Gonçalves CREA MG 54019/D 

Débora Carla Teixeira Bernardes CREA MG 180926/D 

João Marcos Rezende Sasdelli CREA MG 207756/D 

AUTO DE FISCALIZAÇÃO: 168922/2022  DATA: 20/09/2022 

 

EQUIPE INTERDISCIPLINAR MATRÍCULA ASSINATURA 

Vinicius Souza Pinto – Gestor Ambiental  1.398.700-3  

Rogério Junqueira Villela – Analista Ambiental  1.199.056-1  

De acordo: Eridano Valim dos Santos Maia– Diretor Regional de 
Regularização Ambiental  

1.526.428-6 
 

De acordo: Frederico Augusto Massote Bonifácio – Diretor Regional 
de Controle Processual 

1.364.259-0 
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1. Resumo 

A CSN Cimentos Brasil, atua no setor de mineração, exercendo, no Sul de Minas, suas 

atividades no município de Prados – MG, cuja titularidade anterior era da LafargeHolcim.  

No local são desenvolvidas as atividades de extração de rocha calcária e argila. O 

material extraído, passa por um britador primário e é encaminhado, via correia 

transportadora, para a fábrica de cimento, localizada no município de Barroso – MG. 

Em 08/04/2022 foi publicado o pedido de LAC1 – Licença de Operação, nº 1490/2022 

formalizado via Sistema de Licenciamento Ambiental – SLA.  O pedido de renovação da 

licença de operação foi publicado em 08/04/2022.  

O empreendimento está localizado na zona rural do município de Prados, nas 

coordenadas geográficas   UTM 23K X597404 Y7656746. O empreendimento desenvolve 

como atividade principal a extração de calcário e argila, com a finalidade de produzir 

cimento. O estéril é depositado na pilha existente, localizada próxima ao local de 

extração. 

A Área Diretamente Afetada (ADA) do empreendimento abrange diversas propriedades 

rurais, sendo todas de propriedade da CSN Cimentos Brasil S/A. Nesse processo não 

está sendo autorizada nenhum tipo de intervenção ambiental, e portando não há 

incidência de compensação ambiental.  

O empreendimento cumpriu a contento a maioria das  condicionantes estabelecidas nas 

licenças anteriores. 

Diante do exposto, a SUPRAM Sul de Minas sugere o deferimento do pedido de 

Renovação da Licença de Operação, para o empreendimento CSN Cimentos Brasil S.A., 

pelo período de 10 anos, vinculada ao cumprimento das condicionantes e programas 

propostos. 

 

2. Introdução 

A CSN Cimentos Brasil, atua no setor de mineração, exercendo, no Sul de Minas, suas 

atividades no município de Prados – MG, cuja titularidade anterior era da LafargeHolcim.  

No local são desenvolvidas as atividades de extração de rocha calcária e argila. O 

material extraído, passa por um britador primário e é encaminhado, via correia 

transportadora, para a fábrica de cimento, localizada no município de Barroso – MG 

Em 08/04/2022 foi publicado o pedido de LAC1 – Licença de Operação, nº 1490/2022 

formalizado via Sistema de Licenciamento Ambiental – SLA.  

O pedido de renovação da licença de operação foi publicado em 08/04/2022. Esse pedido 

engloba as seguintes licenças ambientais: 
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1. Processo no 11965/2017/003/2019, certificado LAS/RAS no 055/2019 para a 

atividade de lavra a céu aberto - Minerais não metálicos, exceto rochas 

ornamentais e de revestimento, com produção bruta de 288.000 t/ano 

2. Processo no 12266/2006/001/2017, certificado RevLO no 079/2012, para a 

atividade de lavra a céu aberto - Minerais não metálicos, exceto rochas 

ornamentais e de revestimento, com produção bruta de 1.920.000 t/ano 

3. Processo SLA no 1826/2020, certificado LAT no 1826/2020, para as atividades de 

pilha de rejeito/estéril – rochas ornamentais e de revestimento, pegmatitos, 

gemas e minerais não metálicos, com área útil de 55,17 ha; lavra a céu aberto - 

Minerais não metálicos, exceto rochas ornamentais e de revestimento, com 

produção bruta de 760.000 t/ano. 

 

A validade da Licença de Operação era 04/06/2022; como o processo de renovação foi 

formalizado em 06/04/2022, o empreendimento não faz juz a renovação automática e por 

operar sem a devida licença ambiental foi lavrado o Auto de Infração no 199381/2022.  

Foi realizada vistoria técnica no dia 20/09/2022, registrada no Auto de Fiscalização no 

168922/2022. 

O processo de Renovação de Licença de Operação foi subsidiado por Relatório de 

Avaliação de Desempenho Ambiental – RADA, elaborado sob a responsabilidade técnica 

do Engenheiro Agrônomo Fernando Antonio Sasdelli Gonçalves, CREA-MG 54019/D, 

da Engenheira de Minas Débora Carla Teixeira Bernardes CREA/MG 180926/D e do 

Engenheiro de Minas João Marcos Rezende Sasdelli CREA/MG 207756/D. 

Após avaliação pela equipe técnica da Supram Sul de Minas, o referido RADA foi 

considerado satisfatório para atestar o desempenho ambiental do empreendimento. 

A implementação das medidas mitigadoras e o funcionamento e monitoramento das 

mesmas, são de inteira responsabilidade do empreendedor e/ou do responsável técnico 

pelo empreendimento. 

3. Caracterização do empreendimento  

O empreendimento está localizado na zona rural do município de Prados, nas 

coordenadas geográficas   UTM 23K X597404 Y7656746. A Figura 01 abaixo, trata-se de 

uma imagem de satélite do empreendimento e seu entorno. O polígono rosa delimitou 

área que está envolvida no processo de renovação da licença de operação.  
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Figura 01: Área envolvida nesse processo de renovação de licença de operação da CSN Cimentos. 

 

O empreendimento desenvolve como atividade principal a extração de calcário e argila, 

com a finalidade de produzir cimento. O estéril é depositado na pilha existente, localizada 

próxima ao local de extração.  

A lavra se desenvolve em uma única frente, com aproximadamente 80,5 ha, nas 

poligonais ANM 800.568/1975 e 851.747/1975.  
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Figura 02: Limite das poligonais ANM 800.568/1975 e 851.747/1975. 

 

Em relação aos proprietários do solo, a Área Diretamente Afetada (ADA) do 

empreendimento abrange diversas propriedades rurais, sendo todas de propriedade da 

CSN Cimentos Brasil S/A.  

O método de extração utilizado depende do material que será extraído, para a extração 

de argila o desmonte é mecânico e realizado por tratores. Já para o calcário o desmonte é 

executado por meio de cargas explosivas. O empreendimento não possuiu paiol de 

explosivo, todo material utilizado nas detonações é levado ao local por empresa 

terceirizada.  

O material estéril gerado é transportado para a pilha de estéril por caminhões e o calcário 

extraído, após passar por um britador primário, é transportado por meio de correia 

transportadora, até a mina Capoeira Grande, localizada no município de Barroso – MG. 

Na mina Capoeira Grande o minério será rebritado e levado até a fábrica de cimento – 

Unidade Barroso. Tanto a fábrica de cimento quanto a correia transportadora estão em 

processo de Revalidação de Licença de Operação, processo SIAM no 

00006/1981/095/2019.  

 A disposição do estéril na pilha é feita pelo método ascendente e esta possui sistema de 

drenagem instalado que é constituído de canaletas, canais periféricos e bacias de 
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dissipação. Como forma de conter os sedimentos gerados pela sua operação, existe a 

jusante da pilha, um dique de contenção de sedimentos. 

A extração de rocha ocorre em turno único, de segunda a sexta-feira com 9 h/dia, 22 

dias/mês, 12 meses por ano. 

O combustível utilizado é fornecido por meio de caminhão-comboio. No local não existe 

tanque de armazenamento de combustível.  

A infraestrutura do empreendimento é composta pela frente de lavra, unidade de 

britagem, pilha de estéril, oficina e correia transportadora (em Revalidação de Licença de 

Operação, processo SIAM no 00006/1981/095/2019).  

 

3.1 Prospecção espeleológica 

Por estar localizado em área cárstica, no Parecer Único de LP+LI no 996082/2015 foi 

apresentado o resultado da prospecção espeleológica na ADA bem como foi definido o 

raio de influência das cavidades (50 m). A figura 2 mostra a localização das cavidades 

(em branco) bem como a área de influência das cavidades. 

As cavidades não se encontram no local do avanço da frente de lavra e até o presente 

momento não foi autorizado nenhum tipo de impacto, seja ele reversível ou irreversível, 

por isso não há o que se falar em compensação espeleológica.  

 

Figura 3: Localização das cavidades com a área de influência definida. 
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Apesar de ter definido o raio de influência das cavidades, o Parecer Único de LP+LI  no 

996082/2015 deixa claro que ainda não tinham sido apresentados os estudos de 

relevância das cavidades. Esses estudos foram solicitados no âmbito da análise do 

processo de Licença de Operação no 1826/2020. 

Na cavidade SJDR_HOL_001 foi identificada uma nova espécie de aracnídeo e por isso a 

mesma foi classificada como sendo de relevância máxima. Durante a vistoria técnica ao 

empreendimento foi feita inspeção nessa cavidade a vim de verificar possíveis impactos 

da mineração. No momento da vistoria não foram observados impactos na cavidade. A 

figura 04 mostra fotos da cavidade SJDR_HOL_001. 

 

Figura 04: Fotos da cavidade SJDR_HOL_001, considerada de relevancia máxima.  
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Em relação a proteção dessas cavidades, nas condicionantes do Parecer Único nº 

278/SEMAD/SUPRAM SUL - DRRA/2021, referente ao processo administrativo 

no1826/2020, foi solicitado que fossem efetuados os monitoramentos sismográfico e 

fotográfico das cavidades relevantes. O auto de fiscalização no 152215/2022 considerou a 

mesma cumprida 

Todas as cavidades já se encontram cadastradas no CANIE 

 

4. Recursos Hídricos 

A água utilizada na operação da mina está relacionada a: manutenção e limpeza de 

peças e equipamentos, aspersão da entrada do britador e da correia transportadora bem 

como das vias de acesso internas e externas. A água também é utilizada na limpeza da 

oficina e das instalações sanitárias. 

As intervenções em recurso hídrico ocorrem em 3 pontos, sendo, 1 poço tubular 

localizado nas coordenadas  lat 21°11’18”S  e long 44°01’50”W , 1 poço manual e 1 

captacao superficial. 

Tanto o poço manual, quanto a captação superficial são regularizadas através de certidão 

de uso insignificante no 40587/2021 e 412/2022, respectivamente.  

O poço tubular terá sua outorga publicada junto com essa licença. A água utilizada para 

umectação da vias será captada no poço tubular.  

 

5. Reserva Legal 

Toda a atividade é desenvolvida nas propriedades denominadas Mata do Ribeirão e 

Fazenda da Ilha, matrículas 3.252 e 3.253, respectivamente. Ambas são de propriedade 

da CSN Cimentos Brasil S.A, porém as matriculas apresentadas ainda estão no nome da 

Holcim, e portando, será condicionada a apresentação das matriculas indicando a CSN 

Cimentos Brasil S.A como proprietária.  

Ambas possuem Reserva Legal averbada. Na figura 05 é possível ver a localização das 

mesmas.  
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Figura 05: Localização da Reserva Legal nas matriculas 3253 e 3253. 

 

Foi apresentado o certificado do CAR no MG-3152709-

6B0F.B457.DAD2.49BB.9D4B.E102.064A.E632, referentes as propriedades Mata do 

Ribeirão e Fazenda da Ilha, com área total de 305,1342 ha. Foram demarcados 61,7838 

ha de área de Reserva Legal, o que atende aos 20% exigidos.  

Em relação a cobertura vegetal, grande parte da área de Reserva Legal se encontra 

preservada e com presença de vegetação nativa de grande porte.  

Foi informado, durante a vistoria, que a Reserva Legal encontra-se totalmente cercada e 

que a empresa possui pessoal responsável por vigiar essas áreas.  

 

6. Compensações 

Nesse processo não está sendo autorizada nenhum tipo de intervenção ambiental, e 

portando não há incidência de compensação ambiental.  
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Em relação a LO 1826/2020, referente a ampliação, onde foi necessária a supressão de 

Floresta Estacional Semidecidual em estágio médio de regeneração, houve a quitação da  

compensações referente ao significativo impacto ambiental (Portaria IEF no55/2012), a 

supressão de Mata Atlântica em estágio médio de regeneração ( Lei Federal 11.428/2006 

e Decreto no47.749/2019), a intervenção em APP e  a supressão de indivíduos 

ameaçados. 

Em relação a compensação referente ao artigo no 75 da Lei Estadual no 20.922/2013, 

conhecida como compensação minerária, o mesmo foi formalizado junto ao IEF, onde o 

processo encontra-se em análise. Neste sentido, será acrescido neste parecer a 

condicionante relativa à apresentação da quitação da referida compensação.  

 

7. Aspectos/Impactos ambientais e medidas mitigadoras 

Os potenciais impactos ambientais identificados relacionam-se às emissões atmosféricas, 

geração de resíduos sólidos, emissões de ruído, processos erosivos, carreamentos de 

sólidos e impacto visual. 

7.1. Efluentes líquidos 

O empreendimento possui dois pontos de geração de efluentes líquidos. O primeiro se 

refere aos sanitários e pias existentes na oficina.  Esse efluente é tratado através de fossa 

filtro com lançamento final em sumidouro. 

O segundo ponto de geração está localizado na oficina durante as manutenções e no 

lavador de veículos. Esse efluente é tratado em caixa SAO com lançamento final em 

sumidouro. Para minimizar o volume de efluente lançado na sumidouro, fica determinado 

que o empreendimento promova a reutilização da água das lavagens dos veículos, 

podendo usá-la para umedecimento de vias, lavagem de pisos, máquinas e 

equipamentos.  

Determina-se que o sistema de tratamento dos efluentes líquidos sanitários sejam 

corretamente dimensionados, incluindo o sumidouro, em conformidade com as normas 

técnicas NBR/ABNT pertinentes, bem como que as manutenções e limpezas sejam 

realizadas a rigor. Dessa forma, o sistema responderá conforme foi projetado, dentro das 

especificações técnicas, cabendo ao empreendedor e responsável técnico a garantia de 

tais ações e do pleno funcionamento do sistema. 

 

 

7.2. Resíduos Sólidos 
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Os resíduos sólidos gerados no empreendimento são: sucatas metálicas; embalagens de 

plástico e papel; EPIs, embalagens e estopas contaminadas, bem como filtros de óleo e 

ar. Esse material é armazenado em local coberto e impermeabilizado e encaminhado para 

a Barroso onde é tratado juntamente com os resíduos sólidos da fabrica de cimento e da 

mina Capoeira Grande.  

A destinação final adequada desse material será comprovada por meio da Declaração de 

Movimentação de Resíduos, emitida via sistema MTR-MG.  

 

7.3. Emissões atmosféricas 

As emissões atmosféricas (material particulado) estão relacionadas a britagem do 

calcário. Para mitigar esses impactos existe sistema de umectação instalado na unidade 

de britagem. 

Além disso, há o tráfego permanente de veículos leves e pesados no trajeto da mina até 

as unidades de beneficiamento e pilha de estéril. A mitigação desse impacto se dá com a 

compactação das vias de acesso por equipamentos da própria empresa e a umectação 

sistemática das vias de circulação interna por meio de um caminhão-pipa. 

Em relação aos veículos automotores, são realizadas manutenções periódicas a fim de 

minimizar a emissão de gases de combustão incompleta (CO) para atmosfera.  

Há também uso de EPIs na área de lavra, para proteger quanto à exposição direta dos 

operários às emissões atmosféricas, em atendimento à legislação trabalhista. 

7.4. Processos erosivos e carreamento de sólidos 

Os processos erosivos estão relacionados ao decapeamento da área para extração do 

minério e abertura de estradas, podendo ocasionar o carreamento de sólidos para os 

cursos d’água e consequente assoreamento. Considerando que tanto a estradas como a 

frente de lavra já se encontram instaladas o surgimento de novos processos erosivos será 

mínimo. 

Como forma de minimizar o surgimento de processos erosivos e o assoreamento dos 

cursos d’água encontram-se instaladas ao longo dos acessos à mina canaletas de 

drenagem (valeteamento) e bacias de contenção para retenção dos sólidos carreados 

pela drenagem pluvial. 

8. Cumprimento de condicionantes 

 Condicionantes estabelecidas no Parecer nº 278/SEMAD/SUPRAM SUL - 

DRRA/2021, apensado ao Processo Administrativo nº 1826/2020. 
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Item Descrição da Condicionante Prazo [1] 

01 

Executar o Programa de Automonitoramento, conforme 

definido no Anexo II, demonstrando o atendimento aos 

padrões definidos nas normas vigentes.  

Durante a vigência da 

Licença Ambiental 

02 

Realizar monitoramento sismográfico durante as 

detonações nas cavidades S1_HOL_001, S1_HOL_005, 

S1_HOL_008,S2_HOL_002,S3_HOL_004, S3_HOL_007, 

S3_HOL_008, S3_HOL_010 e S3_HOL_021 

Monitoramento a cada 

avanço de lavra. 

Relatórios anuais 

04 

Realizar o monitoramento do conjunto espeleológico das 

30 cavidades naturais subterrâneas, conforme proposto 

no Plano de Controle Ambiental. O monitoramento deverá 

ser realizado pelo menos uma vez a cada 6 meses e os 

relatórios deverão ser encaminhados anualmente. O 

primeiro monitoramento deverá ser realizado antes da 

ampliação das áreas de lavra. 

Primeiro relatório em 

até 30 dias. Os 

demais anualmente 

05 

Realizar monitoramento fotográfico anual das cavidades. 

O primeiro monitoramento deverá ser realizado antes da 

ampliação das áreas de lavra. As imagens fotográficas 

deverão ser obtidas através de estações fixas de forma 

sistemática com mesmo enquadramento, definido pela 

altura da máquina, inclinação e azimute. 

Primeiro relatório em 

até 30 dias. Os 

demais anualmente.   

06 

Apresentar relatórios, com respectiva ART do 

responsável técnico, sobre a execução do programa de 

monitoramento da mastofauna de médio e grande porte, 

com ênfase nas espécies Puma yagouaroundi (gato-

mourisco), Leopardus pardalis (jaguatirica) e Chrysocyon 

brachyurus (lobo-guará) observando-se na íntegra todos 

os itens elencados nos incisos do artigo 8º da Instrução 

Normativa IBAMA 146/2007 e conforme termo de 

referência disponível no site 

<www.meioambiente.mg.gov.br>. 

Anualmente, durante 

a vigência da Licença. 

07 

Apresentar relatórios, com respectiva ART do 

responsável técnico, sobre a execução do programa de 

monitoramento da avifauna, observando-se na íntegra 

todos os itens elencados nos incisos do artigo 8º da 

Anualmente, durante 

a vigência da Licença. 



 

GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável 
Subsecretaria de Regularização Ambiental – SURAM 
Superintendência Regional de Meio Ambiente do Sul de Minas 

 
Data: 13/10/2022 

Pág. 13 de 21 

 

Av. Manoel Diniz, nº145, Bloco III SISEMA, Varginha - MG, CEP: 37062-480 
Telefax: (35) 3229-1816 

 
 

Instrução Normativa IBAMA 146/2007 e conforme termo 

de referência disponível no site 

<www.meioambiente.mg.gov.br>. 

08 

Apresentar relatórios semestrais de acompanhamento 

com ART, do Programa de Conservação da Flora, 

demonstrando a sua execução conforme citado nos 

estudos e citado no item 10.7 do presente parecer. 

Semestralmente 

durante a vigência da 

Licença. 

09 
Apresentar CAR unificado das duas propriedades que 

compõem a ampliação. 

6 meses após a 

emissão da Licença. 

 

10 

Apresentar comprovante de quitação da Compensação 

exigida no artigo no 75 da Lei Estadual no 20.922/2013 

(Compensação minerária). 

1 ano após a emissão 

da Licença.  

11 

Apresentar ao órgão ambiental licenciador os seguintes 

documentos: 

I - Formulário de Acompanhamento, conforme modelo 

constante no Anexo II da DN n° 217/2017, a ser 

apresentado anualmente, até trinta dias após o final do 

primeiro semestre de cada ano de execução do PEA, a 

contar do início da implementação do Programa; e 

II - Relatório de Acompanhamento, conforme Termo de 

Referência constante no Anexo I da DN n° 217/2017, a 

ser apresentado anualmente, até trinta dias após o final 

do segundo semestre de cada ano de execução do PEA, 

a contar do início da implementação do Programa." 

Durante a vigência da 

Licença.  

 

O acompanhamento dessas condicionantes foi realizado pelo Núcleo de Controle 

Ambiental – NUCAM do Sul de Minas, e registrado no Auto de Fiscalização nº 

152215/2022.  

 Condicionantes estabelecidas no Parecer Único nº 385425/2010, apensado ao 

Processo Administrativo nº 11965/2017/002/2017 
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O acompanhamento dessas condicionantes foi realizado pelo Núcleo de Controle 

Ambiental – NUCAM do Sul de Minas, e registrado no Auto de Fiscalização nº 

152217/2022.  

 

 Condicionantes estabelecidas no Parecer Técnico de Licença Ambiental 

Simplificada (RAS) nº 0101183/2019, apensado ao Processo Administrativo nº 

11965/2017/003/2019. 

 

O acompanhamento dessas condicionantes foi realizado pelo Núcleo de Controle 

Ambiental – NUCAM do Sul de Minas, e registrado no Auto de Fiscalização nº 

152216/2022.  

Em decorrência do descumprimento das seguintes condicionantes, foram lavrados os 

seguintes Autos de Infração: 

 Condicionante 1 do Parecer Técnico de Licença Ambiental Simplificada (RAS) nº 

0101183/2019 – Auto de Infração no 234228/2022. 

 Condicionante 1, 2 do Parecer Único nº 385425/2010, apensado ao Processo 
Administrativo nº 11965/2017/002/2017 – Auto de Infração no 234226/2022 
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9. Desempenho Ambiental 

O empreendimento cumpriu a contento a maioria das  condicionantes.  

Pela análise do Auto de Infração foi possível constatar que o empreendimento vem 

melhorando a sua gestão ambiental, já que vem cumprindo todas as condicionantes das 

licenças mais recentes.  

Entretanto, fica claro que o empreendimento precisa melhorar a demarcação dos limites 

da área de influência das cavidades existentes, já que existe uma cavidade de máxima 

relevância; será determinado por meio de condicionante a elaboração e implantação de 

rede de marcos geodésicos, que deverão estar alocados em mapa, delimitando o raio de 

influência das cavidades.  

Considerando o exposto o empreendimento apresenta desempenho ambiental para 

continuar desenvolvendo as suas atividades.  

Foi mantida a condicionante relativa ao monitoramento das cavidades, devido a presença 

de uma cavidade de máxima relevância e diversas de alta relevância.  

Também foram mantidas as condicionantes relativas aos monitoramento das espécies de 

fauna bem como da avifauna. O monitoramento da fauna se faz necessário devido a 

presença de espécies ameaçadas como o Puma yagouaroundi (gato-mourisco), a 

Leopardus pardalis (jaguatirica) e o Chrysocyon brachyurus (lobo-guará). 

 

 

10. Controle Processual  

Este processo foi devidamente formalizado e contém um requerimento de Renovação de 

Licença de Operação – LO, que será submetido para deliberação da Câmara Técnica de 

Atividades Minerárias – CMI do COPAM. 

No processo de Renovação de Licença de Operação – LO é analisado pelo Órgão 

ambiental o Relatório de Avaliação de Desempenho Ambiental – RADA, relatório esse 

formalizado junto com o requerimento de renovação da licença. Mediante a informação 

constante no RADA será feita a avaliação do desempenho ambiental dos sistemas de 

controle implantados, bem como das medidas mitigadoras estabelecidas na LO.  

Para a obtenção da LO que se pretende renovar, foi demonstrada a viabilidade ambiental 

da empresa, ou seja, a aptidão da empresa para operar sem causar poluição. Para tanto, 

foram implantadas medidas de controle para as fontes de poluição identificadas e 

estabelecidas condicionantes para serem cumpridas no decorrer do prazo de validade da 

licença. 
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No momento da renovação da licença será avaliado o desempenho, ou seja, a eficiência 

das medidas de controle, durante o período de validade da licença, bem como o 

cumprimento das condicionantes. 

A conclusão técnica constante nos itens anteriores é no sentido de que o sistema de 

controle ambiental da empresa apresenta desempenho. 

Condição indispensável para se obter a renovação de uma licença de operação é a 

demonstração de que sistema de controle ambiental apresentou desempenho ambiental, 

ou seja, que as medidas de controle das fontes de poluição estão funcionando 

satisfatoriamente.  

Considerando que há manifestação técnica de que o sistema de controle ambiental da 

empresa demonstrou desempenho ambiental, e que este é o requisito para a obtenção da 

renovação da licença de operação. 

Considerando que a taxa de indenização dos custos de análise do processo foi recolhida.  

Considerando que o Empreendedor apresenta a publicação do pedido de renovação de 

Licença. 

Opina-se pelo deferimento do requerimento do pedido de renovação da Licença. 

De acordo com o parágrafo 2º do artigo 37 do Decreto Estadual nº 47.383/2018, na 

renovação das licenças que autorizem a operação do empreendimento ou da atividade, a 

licença subsequente terá seu prazo de validade reduzido em dois anos a cada infração 

administrativa de natureza grave ou gravíssima cometida pelo empreendimento no curso 

do prazo da licença anterior, desde que a respectiva penalidade tenha se tornado 

definitiva. 

Em consulta aos sistemas de cadastros de auto de infração do SISEMA, não foram 

encontrados autos nesta situação. Por esta razão o prazo de vigência deverá ser de 10 

(dez) anos.  

Deverá ser observado que, após a alteração da matriz apresentada na Tabela 2 do Anexo 

Único da DN Copam nº 217 de 2017, as Câmaras Técnicas passaram a ter competência 

de deliberar, além de empreendimentos classe 5 e 6, também os de classe 4 quando de 

porte G, nos termos do inciso III, art.14 da Lei nº 21.972/2016. 

 

 

11. Conclusão 

A equipe interdisciplinar da Supram Sul de Minas sugere o deferimento desta Licença 

Ambiental na fase de Renovação da Licença de Operação, para o empreendimento 

CSN Cimentos Brasil S.A. no município de Prados, pelo prazo de 10 anos, vinculada 

ao cumprimento das condicionantes e programas propostos, para as seguintes atividades: 
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 A-02-07-0 - Lavra a céu aberto - Minerais não metálicos, exceto rochas 

ornamentais e de revestimento 

 A-05-04-6 - Pilha de rejeito/estéril de rochas ornamentais e de revestimento;  

 A-05-01-0 - Unidade de Tratamento de Minerais - UTM, com tratamento a seco 

Oportuno advertir ao empreendedor que a análise negativa quanto ao cumprimento das 

condicionantes previstas ao final deste parecer único (Anexo I), bem como qualquer 

alteração, modificação e ampliação sem a devida e prévia comunicação a Supram Sul de 

Minas, tornam o empreendimento em questão passível de ser objeto das sanções 

previstas na legislação vigente.  

Ressalta-se que a Licença Ambiental em apreço não dispensa, nem substitui, a obtenção, 

pelo requerente, de outros atos autorizativos legalmente exigíveis.  

A análise dos estudos ambientais pela Superintendência Regional de Regularização 

Ambiental do Sul de Minas, não exime o empreendedor de sua responsabilidade técnica e 

jurídica sobre estes, assim como da comprovação quanto à eficiência das medidas de 

mitigação adotadas.  

12. Anexos. 

Anexo I. Condicionantes para Renovação da Licença de Operação do empreendimento 

“CSN Cimentos Brasil S.A.”; 

Anexo II. Programa de Automonitoramento da Renovação da Licença de Operação do 

empreendimento “CSN Cimentos Brasil S.A.”; 
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ANEXO I 

Condicionantes para Renovação da Licença de Operação da Mineração CSN 

Cimentos Brasil S.A. 

Item Descrição da Condicionante Prazo [1] 

01 

Executar o Programa de Automonitoramento, conforme 

definido no Anexo II, demonstrando o atendimento aos 

padrões definidos nas normas vigentes.  

Durante a 

vigência da 

Licença 

Ambiental 

02 

Apresentar comprovante da quitação da compensação 

ambiental que se refere o Art. 75 da Lei Estadual no 

20.922/13. 

02 anos após a 

emissão da 

licença  

03 

Apresentar relatório técnico fotográfico comprovando a 

instalação da rede de marcos  geodésicos delimitando o raio 

de influencia das cavidades.  

01 ano após a 

emissão da 

licença 

04 
Mapa topográfico, acompanhado de ART, da rede de marcos 

geodésicos 

01 ano após a 

emissão da 

licença 

05 

Realizar monitoramento sismográfico durante as detonações 

nas cavidades S1_HOL_001, S1_HOL_005, 

S1_HOL_008,S2_HOL_002,S3_HOL_004, S3_HOL_007, 

S3_HOL_008, S3_HOL_010 e S3_HOL_021 

Monitoramento a 

cada avanço de 

lavra. Relatórios 

anuais 

06 

Realizar monitoramento fotográfico anual das cavidades. As 

imagens fotográficas deverão ser obtidas através de estações 

fixas de forma sistemática com mesmo enquadramento, 

definido pela altura da máquina, inclinação e azimute. 

Primeiro relatório 

em até 30 dias. 

Os demais 

anualmente.   

07 

Apresentar relatórios, com respectiva ART do responsável 

técnico, sobre a execução do programa de monitoramento da 

mastofauna de médio e grande porte, com ênfase nas 

espécies Puma yagouaroundi (gato-mourisco), Leopardus 

pardalis (jaguatirica) e Chrysocyon brachyurus (lobo-guará) 

observando-se na íntegra todos os itens elencados nos 

incisos do artigo 8º da Instrução Normativa IBAMA 146/2007 e 

conforme termo de referência disponível no site 

Anualmente, 

durante a 

vigência da 

Licença. 
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<www.meioambiente.mg.gov.br>. 

08 

Apresentar relatórios, com respectiva ART do responsável 

técnico, sobre a execução do programa de monitoramento da 

avifauna, observando-se na íntegra todos os itens elencados 

nos incisos do artigo 8º da Instrução Normativa IBAMA 

146/2007 e conforme termo de referência disponível no site 

<www.meioambiente.mg.gov.br 

Anualmente, 

durante a 

vigência da 

Licença 

09 

Apresentar relatórios semestrais de acompanhamento com 

ART, do Programa de Conservação da Flora, demonstrando a 

sua execução. 

Anualmente, 

durante a 

vigência da 

Licença 

10 

Apresentar ao órgão ambiental licenciador os seguintes 

documentos: 

I - Formulário de Acompanhamento, conforme modelo 

constante no Anexo II da DN n° 217/2017, a ser apresentado 

anualmente, até trinta dias após o final do primeiro semestre 

de cada ano de execução do PEA, a contar do início da 

implementação do Programa; e 

II - Relatório de Acompanhamento, conforme Termo de 

Referência constante no Anexo I da DN n° 217/2017, a ser 

apresentado anualmente, até trinta dias após o final do 

segundo semestre de cada ano de execução do PEA, a 

contar do início da implementação do Programa." 

Durante a 

vigência da 

Licença. 

11 

Apresentar cópia de Termo de Compromisso de 

Compensação Minerária - TCCM firmado perante o IEF e 

assinado, referente ao art. 75 da Lei Estadual nº. 

20.922/2013, conforme procedimentos estipulados pela 

Portaria IEF nº. 27 de 07 de abril de 2017.  

1 ano 

12 

Apresentar comprovante de quitação referente ao Termo de 

Compromisso de Compensação Minerária – TCCM firmado 

perante o IEF, em conformidade com o art. 75 da Lei Estadual 

nº. 20.922/2013, conforme procedimentos estipulados pela 

Portaria IEF nº. 27 de 07 de abril de 2017.  

2 anos 
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13 

Apresentar as matrículas dos imóveis que fazem parte do 

empreendimento,  contendo a CSN Cimentos Brasil S.A como 

proprietária.   

1 ano 

 [1] Salvo especificações, os prazos são contados a partir da data de publicação da Licença na Imprensa Oficial do Estado. 

Relatórios: Enviar anualmente à Supram Sul de Minas, até o último dia do mês 

subsequente ao aniversário da concessão da licença.     

  IMPORTANTE 

Os parâmetros e frequências especificadas para o Programa de Automonitoramento 

poderão sofrer alterações a critério da área técnica da Supram-SM, face ao desempenho 

apresentado; 

Qualquer mudança promovida no empreendimento que venha a alterar a condição original 

do projeto das instalações e causar interferência neste programa deverá ser previamente 

informada e aprovada pelo órgão ambiental. 
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ANEXO II  

 Programa de Automonitoramento da Mineração Barroso Industria e Comércio 

LTDA. 

 

1. Efluentes Líquidos 

Local de amostragem Parâmetro 
Frequência de 

Análise 

Saída da caixa Separadora 

de Água e Óleo 

pH, sólidos em suspensão, sólidos 
sedimentáveis e óleos e graxas 
minerais. 

Semestral 

Local de amostragem: Saída da Caixa Separadora de Água e Óleo – CSAO.  

Relatórios: Enviar anualmente à Supram Sul de Minas, até o último dia do mês 

subsequente ao aniversário da concessão da licença, os resultados das análises 

efetuadas. O relatório deverá especificar o tipo de amostragem e conter a identificação, 

registro profissional e a assinatura do responsável técnico pela amostragem, além da 

produção industrial e do número de empregados no período.  

Constatada alguma inconformidade, o empreendedor deverá apresentar justificativa 

conforme Deliberação Normativa nº 216/2017, que poderá ser acompanhada de projeto 

de adequação do sistema de controle em acompanhamento. 

Na ocorrência de qualquer anormalidade nos resultados das análises realizadas durante o 

ano, o órgão ambiental deverá ser imediatamente informado, inclusive das medidas de 

mitigação adotadas. 

Método de análise: Normas aprovadas pelo INMETRO ou, na ausência delas no 

Standard Methods for Examination of Water and Wastewater, APHA-AWWA, última 

edição. 

2. Resíduos Sólidos 

Monitoramento Prazo 

Apresentar, semestralmente, a Declaração de 

Movimentação de Resíduo – DMR, emitida via Sistema 

MTR-MG, referente às operações realizadas com resíduos 

sólidos e rejeitos gerados pelo empreendimento durante 

aquele semestre. 

Conforme Art. 16 da 

Deliberação Normativa 

Copam nº. 232/2019. 
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